
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.815.111 - SP (2019/0140444-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARCOS DE SOUZA 
RECORRENTE : ANTONIO GALVAO 
RECORRENTE : DONIZETI LOPES DE MATTOS 
RECORRENTE : LUIZ EUGENIO SILVA 
RECORRENTE : DIONIZIO DE GENOVA JUNIOR 
RECORRENTE : EDILENE SILVA SKAVINSKI 
RECORRENTE : EDENILSON CARLOS SANTILHO 
RECORRENTE : LUIS ANTONIO MARQUES 
RECORRENTE : DENILSON CARA 
RECORRENTE : VALDENILSON PEREIRA JUNIOR 
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI  - SP229720 

 WELLINGTON NEGRI DA SILVA  - SP237006 
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRENTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
PROCURADOR : MARCELO GATTO SPINARDI E OUTRO(S) - SP264983 
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. POLICIAIS MILITARES. 
ADICIONAIS RECONHECIDOS NA VIA MANDAMENTAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA DAS PARCELAS ANTERIORES À IMPETRAÇÃO. TERMO 
INICIAL DOS JUROS DE MORA. NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE 
COATORA QUANDO DA IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. 
OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DO ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

RECURSO DE MARCOS DE SOUZA E OUTROS
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "o termo inicial dos 
juros de mora da ação de cobrança, lastreada no direito reconhecido na via 
mandamental, deve ser fixado na data da notificação da autoridade coatora no 
writ, pois é o momento em que, nos termos do art. 219 do CPC/1973, ocorre a 
interrupção do prazo prescricional e a constituição em mora do devedor" (REsp 
1.151.873/MS, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 23.3.2012).
2. Recurso Especial provido. 

RECURSO DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO E SÃO 
PAULO PREVIDÊNCIA

3. As recorrentes apontam violação do art. 1º do Decreto 20.910/1932, 
sustentando a ocorrência de prescrição no caso. Contudo, para acolher a tese de 
ocorrência de prescrição e, consequentemente, contrariar a conclusão alcançada 
pelo Tribunal de origem, é preciso analisar o acervo fático e probatório dos autos, 
porquanto não ficaram incontroversas as datas necessárias para a aferição de 
decorrência do prazo prescricional.  Incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
4. No mais, as recorrentes apontam violação do art. 2º-A e 2º-B da Lei 
9.494/1997, alegando que os recorridos não comprovaram sua filiação à entidade 
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coletiva à época da impetração do Mandado de Segurança e, dessarte, não 
podem ser beneficiados pela decisão proferida nos autos da ação mandamental.  
5. A Corte de origem, ao analisar a controvérsia, decidiu: "a associação impetrou 
o mandado de segurança coletivo na qualidade de legitimada extraordinária, 
hipótese de substituição, legitimação extraordinária, não de representação 
processual, por isso não se exigindo autorização expressa dos associados, 
tampouco comprovação do momento da filiação e apresentação de rol de 
associados, tendo decidido o Superior Tribunal de Justiça que toda a categoria é 
beneficiada, independente desses aspectos" (fl. 277, e-STJ).
6. Ao assim arbitrar, a Corte a quo deu à controvérsia solução que se encontra 
em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
7. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso de Marco de Souza e Outros, negou provimento ao 
recurso da Fazenda de São Paulo e Outra, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 17 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.815.111 - SP (2019/0140444-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARCOS DE SOUZA 
RECORRENTE : ANTONIO GALVAO 
RECORRENTE : DONIZETI LOPES DE MATTOS 
RECORRENTE : LUIZ EUGENIO SILVA 
RECORRENTE : DIONIZIO DE GENOVA JUNIOR 
RECORRENTE : EDILENE SILVA SKAVINSKI 
RECORRENTE : EDENILSON CARLOS SANTILHO 
RECORRENTE : LUIS ANTONIO MARQUES 
RECORRENTE : DENILSON CARA 
RECORRENTE : VALDENILSON PEREIRA JUNIOR 
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI  - SP229720 
   WELLINGTON NEGRI DA SILVA  - SP237006 
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRENTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
PROCURADOR : MARCELO GATTO SPINARDI E OUTRO(S) - SP264983 
RECORRIDO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recursos Especiais interpostos contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo assim ementado (fl. 308, e-STJ):

 
POLICIAIS MILITARES. Quinquênios e sexta-parte sobre os 

vencimentos integrais, de período anterior ao ajuizamento de mandado de 
segurança coletivo por associação de policiais militares. Ressalvado entendimento 
em contrário, adota-se a orientação fixada pelo Superior Tribunal de Justiça, pela 
interrupção da prescrição com o ajuizamento do mandado de segurança coletivo, 
cujo prazo voltará a fluir, pela metade, após o trânsito em julgado no referido 
processo. Prescrição afastada. Ação proposta por policiais militares inativos. 
Ilegitimidade passiva de São Paulo Previdência, que não respondia pelos encargos 
das aposentadorias dos autores no período a que se refere a postulação, de 
29-08-2003 a 28-08-2008. Não ocorrência do trânsito em julgado no mandado de 
segurança coletivo que não constitui óbice à demanda pelo período anterior ao seu 
ajuizamento. Não é caso de suspensão do processo porque haverá nova incursão 
no pedido e na causa de pedir, atendendo, ainda, à garantia de inafastabilidade da 
jurisdição. Legitim idade ativa. Repercussão geral que não abrange essa hipótese. 
Legitimidade extraordinária da associação no mandado de segurança coletivo. 
Não se exige autorização expressa dos associados, nem comprovação do 
momento da filiação e tampouco apresentação de rol dos associados. Toda a 
categoria é beneficiada. Matéria de fundo. Quinquênios e sexta-parte.

Incidência sobre todas as verbas não eventuais que integram a 

Documento: 1865621 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2019 Página  3 de 4



 
 

 

remuneração regular dos servidores e os proventos de aposentadoria. Cabimento. 
Regramento do artigo 129 da Constituição do Estado aplicável também aos 
servidores militares. Norma de superior hierarquia que prevalece sobre o 
dimensionamento mais restrito da Lei Complementar 731/1993. Adicional de 
Insalubridade e Adicional de Local de Exercício que integram a remuneração dos 
policiais militares em caráter regular e serão considerados para efeito dos 
quinquênios e da sexta- parte. Recomposição das correspondentes diferenças dos 
cinco anos anteriores ao ajuizamento do mandado de segurança coletivo. Para 
evitar repetição de embargos de declaração com objetivo de acesso aos tribunais 
superiores, são abordados os questionamentos que neles vêm sendo formulados. 
Recurso parcialmente provido para, extinguindo o processo, por ilegitimidade 
passiva, em relação a São Paulo Previdência, afastar a prescrição e julgar 
procedente a demanda somente em relação ao Estado.

Os recorrentes Marcos de Souza e outros, em Recurso Especial, apontam 

divergência jurisprudencial e violação dos arts. 219, caput e § 1º, e 405 do Código Civil, sob 

o argumento de que "o termo inicial dos juros de mora deve ser fixado na data da notificação 

da autoridade coatora do mandado de segurança que a embasou, porquanto é este o momento 

em que se constituição em mora do devedor quanto ao pagamento dos efeitos patrimoniais 

vindicados" (fl. 336, e-STJ).

A Fazenda do Estado de São Paulo e a São Paulo Previdência, por sua vez, 

interpuseram Recurso Especial alegando violação dos arts. 2º-A e 2-B da Lei 9.494/1997;  

313, V, "a", do CPC; 14, § 4º, da Lei 12.016/2009; 204, 397 e 405 do CC; e 1º, 2º e 3º do 

Decreto 20.910/1932. Afirmam, em suma:

 

No caso dos autos, a parte autora não comprovou a condição de 
filiada a Associação à época da impetração da demanda coletiva paradigma, o 
que tem por consequência a sua ilegitimidade ativa, além da inépcia da 
inicia/ausência de pressuposto processual por inobservância de requisito para esta 
demanda nos termos do art. 2º-A, parágrafo único, da Lei n° 9.494/1997.

[...]
Referido dispositivo legal, é claro no sentido da impossibilidade do 

aproveitamento dos efeitos do titulo coletivos aqueles que não eram associados à 
época da impetração da demanda coletiva, notadamente sob o viés processual, 
como no presente caso pretende a parte recorrida (efeito de interrupção do prazo 
prescricional), sob pena de afronta ao instituto da prescrição , concretizado no 
dispositivo do art. 1º, do Decreto 20.910 de 1932, (ex: bastaria algum interessado 
se associar hoje para buscar proveito patrimonial de 2003 a 3008), e resultaria em 
insegurança jurídica e afronta a Princípios Orçamentários.
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Contrarrazões às apresentadas às fls. 392-398 e 418-447, e-STJ.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.815.111 - SP (2019/0140444-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 20.8.2019.

 

RECURSO ESPECIAL DE MARCOS DE SOUZA E OUTROS (fls. 

327-344, e-STJ)

 O Tribunal de origem, ao analisar a questão referente ao termo da contagem 

dos juros de mora, consignou (fl. 321, e-STJ, grifei):

Desse modo, afastada a prescrição, julga-se procedente a 
demanda, somente em relação ao Estado, pelo cálculo dos quinquênios e da sexta 
parte sobre todas as verbas não eventuais que compõem a remuneração e 
proventos de aposentadoria em caráter regular, sendo as correspondentes 
diferenças, dos cinco anos anteriores ao ajuizamento do mandado de segurança 
coletivo, com correção monetária a partir de cada pagamento a menor e 
juros de mora a contar da citação neste processo, sendo extinto o processo, 
por ilegitimidade passiva, em relação a São Paulo Previdência, arcando os autores 
com metade das custas e demais despesas do processo e o Estado, somente em 
termos de reembolso, com a outra metade, alterados os honorários advocatícios a 
cargo dos autores de dez por cento do valor da causa, de sessenta mil reais, para 
quinze por cento de metade desse valor, porque afastada a sucumbência em 
relação ao Estado e pelo trabalho e sucumbência em grau de recurso, com 
suspensão da exigibilidade, em caso de benefício da gratuidade, segundo o 
regramento legal correspondente.

(...)

O acórdão recorrido encontra-se em desacordo com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, que firmou entendimento de que o termo inicial dos juros de mora 

da ação de cobrança, lastreada no direito reconhecido na via mandamental, deve ser fixado na 

data da notificação da autoridade coatora no writ, pois é o momento em que, nos termos do 

art. 219 do CPC/1973, ocorre a interrupção do prazo prescricional e a constituição em mora 

do devedor. Nesse sentido, confira-se o precedente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIDOR. DIREITO 
RECONHECIDO NA VIA MANDAMENTAL. AÇÃO DE COBRANÇA 
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DAS PARCELAS ANTERIORES À IMPETRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
AJUIZAMENTO DO WRIT. CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. DECRETO 20.910/32. 
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CIVIL. TERMO INICIAL DOS JUROS 
DE MORA. NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA QUANDO 
DA IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS.
1. Não se conhece da alegação de ofensa ao art. 535, inciso II, do Diploma 
Processual, quando o Recorrente apresenta argumentação genérica, sem 
demonstrar, de maneira clara e específica, ausência de fundamentação ou a 
efetiva ocorrência de omissão no julgado recorrido; o que configura a deficiência 
na fundamentação do recurso especial, a atrair a aplicação da Súmula 284/STF.
2. A impetração do mandamus interrompe a fluência do prazo prescricional no 
tocante à ação ordinária de cobrança - a ser proposta para o recebimento das 
parcelas referentes ao qüinqüênio que antecedeu a propositura do writ -, o qual 
somente tornará a correr após o trânsito em julgado da decisão proferida quando 
do julgamento do mandado de segurança. Precedentes.
3. Deve ser aplicada a prescrição qüinqüenal prevista no Decreto 20.910/32, a 
todo qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, 
seja qual for a natureza, não sendo correta a analogia com o Código Civil, por se 
tratar de relação de direito público. Precedentes.
4. A definição do termo inicial dos juros de mora decorre da liquidez da 
obrigação. Sendo líquida a obrigação, os juros moratórios incidem a partir do 
vencimento da obrigação, nos exatos termos do art. 397, caput, do Código de Civil 
de 2002; se for ilíquida, o termo inicial será a data da citação quando a 
interpelação for judicial, a teor do art. 397, parágrafo único, do Código Civil de 
2002 c.c o art. 219, caput, do Código de Processo Civil. Precedentes.
5. O termo inicial dos juros de mora da ação de cobrança, lastreada no direito 
reconhecido na via mandamental, deve ser fixado na data da notificação da 
autoridade coatora no writ, pois é o momento em que, nos termos do art. 219 do 
Diploma Processual, ocorre a interrupção do prazo prescricional e a constituição 
em mora do devedor. Precedentes.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido (REsp. 
1.151.873/MS, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 23.3.2012).

 

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial de Marcos de Souza 

e outros, para fixar o termo inicial dos juros de mora na data da notificação da 

autoridade coatora no Mandado de Segurança do qual se origina a ação de cobrança.

 

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

E SÃO PAULO PREVIDÊNCIA (fls. 373-389, e-STJ)

As recorrentes apontam a violação do art. 1º do Decreto 20.910/1932, 

sustentando a ocorrência de prescrição no caso.
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Contudo, para acolher a tese de ocorrência de prescrição e, consequentemente, 

contrariar a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem, seria preciso analisar o acervo fático 

e probatório dos autos, porquanto não ficaram incontroversas as datas necessárias para a 

aferição de decorrência do prazo prescricional.  Incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA. EX-EMPREGADO DA CAIXEGO. ALEGADA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
ACTIO NATA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. AFASTAMENTO, 
PELO ACÓRDÃO RECORRIDO, DA DECADÊNCIA PARA A 
IMPETRAÇÃO E DA PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(...)
V. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, em face das provas dos autos - 
no sentido da não ocorrência da decadência para a impetração e da prescrição do 
direito de ação -, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede 
de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta 
Corte. Precedentes do STJ.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1145012/GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 22/03/2018)
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO DE DIREITO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
CENTRAL DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. JULGADO 
ANCORADO NAS PROVAS DOS AUTOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7 DO STJ.
(...)
2. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo produzido nos 
autos, concluiu pelo afastamento da prescrição de fundo de direito. Nesse 
contexto, a inversão do julgado exigiria, inequivocamente, incursão na seara 
fático-probatória dos autos, inviável na via eleita segundo o teor do enunciado 
sumular n. 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1683131/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 26/02/2018)
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 No mais, as recorrentes apontam violação dos arts. 2º-A e 2º-B da Lei 

9.494/1997, alegando que os recorridos não comprovaram sua filiação à entidade coletiva à 

época da impetração do Mandado de Segurança e, dessarte, não podem ser beneficiados pela 

decisão proferida nos autos da ação mandamental.

Sem razão.

A Corte de origem, ao  analisar a matéria, decidiu (fl. 313, e-STJ):

 
Quanto à legitimidade ativa, o entendimento do plenário do 

Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 573.232-1/SC, em que foi 
reconhecida a existência de repercussão geral, decisão veiculada pelo DJe de 
06-06-2008, deixou expresso que não abrangia as hipóteses de mandado de 
segurança coletivo:

Ressalta-se que não se trata, no presente caso, de ação 
ajuizada por sindicato (sujeito à disciplina do art. 8ª, III, da Constituição, 
nos termos do julgamento proferido no RE 193.503/SP, Rel. para o acórdão 
o Min. Joaquim Barbosa), nem de mandado de segurança coletivo, a incidir 
a regra do art. 5º, LXX, b, da CF (cujo alcance foi definido por esta Corte 
no julgamento do RE 193.382/SP, Rel. Min. Carlos Velloso) (...)

Relativamente à jurisprudência do Supremo a respeito do 
tema, consigno que, em relação ao mandado de segurança coletivo, ante a 
redação do inciso LXX do artigo 5º da Carta de 1988, ocorre o fenômeno 
da substituição processual, sendo dispensada a autorização específica.

Ou seja, a associação impetrou o mandado de segurança coletivo 
na qualidade de legitimada extraordinária, hipótese de substituição, legitimação 
extraordinária, não de representação processual, por isso não se exigindo 
autorização expressa dos associados, tampouco comprovação do momento da 
filiação e apresentação de rol de associados, tendo decidido o Superior Tribunal 
de Justiça que toda a categoria é beneficiada, independente desses aspectos

[...]

 

Ao assim decidir, a Corte estadual deu à controvérsia solução que se encontra 

em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. ASSOCIAÇÃO DOS SUBTENENTES E SARGENTOS DA 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO. EXECUÇÃO. 
LEGITIMIDADE. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO INFIRMAM A 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. AGRAVO INTERNO 
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IMPROVIDO.
I. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança Coletivo, impetrado pela 
Associação dos Subtenentes e Sargentos da Policia Militar do Estado de São 
Paulo, tendo sido concedida a ordem, para o recálculo da base sobre a qual 
incidem quinquênio e sexta-parte.
II. O recurso encontra óbice na Súmula 283/STF, aplicada por analogia, 
porquanto, a ora recorrente deixou de combater, nas razões do Especial, os 
fundamentos do acórdão recorrido, no sentido de que "o E. Supremo Tribunal de 
Justiça firmou o entendimento, por meio da súmula n° 629, de que 'A impetração 
de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor dos 
associados independe da autorização destes'", bem como de que "os precedentes 
citados pelas agravantes (RE 573.232/SC e 612.043/PR) não cuidam de ação 
mandamental, mas de ações coletivas, quando então a regra constitucional 
aplicável é a do art. 5º, XXI, da CF/1988. Não é esse o caso dos autos, que 
envolve cumprimento de sentença proferida em mandado de segurança coletivo".
III. Ademais, segundo a jurisprudência do STF e do STJ, o Mandado de 
Segurança coletivo configura hipótese de substituição processual, por meio da 
qual o impetrante - no caso, a Associação agravada - atua em nome próprio, 
defendendo direito alheio, pertencente aos associados ou parte deles, sendo 
desnecessária, para a impetração do mandamus, apresentação de autorização dos 
substituídos ou mesmo lista nominal. Nesse sentido: STF, MS 31.336/DF, Rel. 
Ministro EDSON FACHIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/05/2017; AgRg no 
RE 501.953/DF, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, PRIMEIRA TURMA. DJe de 
26/04/2012; STJ, AgInt no AREsp 993.662/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/10/2017; RMS 45.215/MG, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/03/2015 . Dessa 
forma, os efeitos da decisão proferida em mandado de segurança coletivo 
alcançam todos os associados, ou parte deles, cuja situação jurídica seja idêntica 
àquela tratada na decisão da impetração coletiva, sendo irrelevante que, no caso, 
a filiação à Associação impetrante tenha ocorrido após a impetração do writ. Em 
tal sentido: STJ, AgInt no AgInt no AREsp 1.187.832/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 
20/06/2018.
IV. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1307723/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 
13/12/2018)

Por fim, não há falar em reforma do acórdão recorrido no tocante à correção 

monetária. Isso porque, conforme já consignado alhures, a notificação da autoridade impetrada 

no Mandado de Segurança teve o condão de constituir em mora a Fazenda Estadual.

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0140444-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.815.111 / SP

Números Origem:  053086005939  06005934020088260053  10088861620178260053

PAUTA: 17/09/2019 JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS DE SOUZA 
RECORRENTE : ANTONIO GALVAO 
RECORRENTE : DONIZETI LOPES DE MATTOS 
RECORRENTE : LUIZ EUGENIO SILVA 
RECORRENTE : DIONIZIO DE GENOVA JUNIOR 
RECORRENTE : EDILENE SILVA SKAVINSKI 
RECORRENTE : EDENILSON CARLOS SANTILHO 
RECORRENTE : LUIS ANTONIO MARQUES 
RECORRENTE : DENILSON CARA 
RECORRENTE : VALDENILSON PEREIRA JUNIOR 
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI  - SP229720 

 WELLINGTON NEGRI DA SILVA  - SP237006 
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRENTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
PROCURADOR : MARCELO GATTO SPINARDI E OUTRO(S) - SP264983 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso de Marco de Souza e Outros, 
negou provimento ao recurso da Fazenda de São Paulo e Outra, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
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Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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